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DECRETO 

O Governador do Território 
Federal do Amapá, usando 
das atribuições que lho con- 
íerem os itens VIT e IX, do 
artigo 4º., do Decreto-lei nr. 
?gíg de 21 de setembro de 

RESOLVE: 

Remorer, ex-offício, na for- 
ma do item 1, do artigo &S6, 
da Lei nr. l1.71l, de 28 de ow 
tubro de 1952, Francisco Edi- 
var do Espírito Santo Mota, 
ocupante do cargo da classe 
«A», da série de classes de 
Locutor, nível 11 (Código EVU- 
309), do Quadro de Funcioná- 
rios Públicos do Govêrno dês- 
te Território, lotado pa Se- 
cretaria Geral para a Supe- 
rintendência dos Serviços de 
Navegação do Amapá. 

. 

Palácio do Govêrno, em 
Macapá, 5 de ágôsto de 1.965. 

Genere) Llliz Mendes da Silva 
Gorvernador 

Filho 
Secretaria 

João Cândido Soares 
Res/ p/exp. da 

Geral 

PORTARIAS 

Nr. 457/05-GAB,. 

O Governador do “Territó-" 
rio Federal do Amapá, usando 
das atribuições que lhe con- 
íerem os itens Vil e IX, do 
artigo 4º, do Decreto-lei nr. 
5.339, de 21 de setembro de 
1.943, 

Considerando que Altair 
Cavalcante Lemos, ex- Diretor 
do Departamento de Finanças 
da Prefeitira Municipal de 
Macapá, se encontra prêso 

valcanto Lemos, ex-Diretor 
do Depnrtamento de Finanças 
da Prefeitura Municipal de 
Macapá, por mais trinta .(80) 
dias, a contar do dia seguinte 
Ro em que expirar o prazo da 
prisão decretada pela Portu- 
ria nr. 545/055-GAB, de'8 de 
junho do corronte ano, publi- 
cada no «Diário Oflicial» do 
Território de 10/11 de junho 
de 1.965. ' 

Comunique-se imediatamen- 
te n prorrogação da prisão à 
autoridade judiciária — com- 
petente, | 

—
 

Palácio do Govêrno, em 
Macapó, 5 de agôsto de 
1.965. ' 

Gen. Luiz Mendes da Silva . 

Governador 

Nr. 458/65-GAB 

O Governador do “Territó- 
rio Federal do Amapá, usan- 
do das atribuições que lhe 
conferem os itens VIT e IX, 
do artigo 4º, do Decreto-lei 
nr. 5.824, de 21 de setembro 
de 1943, 

Considerando que Luiz Sá 
Barreto Filho, Diretor Comer- 
cial para o interior da «In- 
dústrias Metálicas de Estru- 
turas » Construções S/A»>, 
com séde na rua Álvaro Al- 
vim, nr. 21, grupo 1104, nu ci- 
dade do Rio de Janeiro e 
"sócio-gerente da Construtora 
Sá Barreto Ltda, com séde 
nºesta cidade de Macapá, se 
encontra nrêso adminisirati- 
vamente pelo prezo de 60 

administrativamente pelo pra- 
zo de 60 dias, pela Portaria 
nr. 345/65-GAB, de 8 de junho 
dêste ano, publicado no «Diá- 
rio Ofícial» do Território de 
10/11 do mesmo mês; 

Considerando que prevale- 
cem os motivos enumerados 
nos considerandos da men- 
cionada Portaila nr. 345/65- 
(7AB, em relação à prisão de 
que se trata; 

Considerando que, consoau- 
te o prescrito no parágrailo 
2º, do artigo 214 de Lei nr. 
1.711, de 28 de outubro de 
1.952, a vrisão administrativa 
vode ser decretada até oO 
prazo de noventu (90) dias, 

“"RESOLVE: 

Prorrogar à prazo da prisão 
administrativa de Altair Ca- 

dias, pela Portaria n7. 346/65- 
(;AB, de 8 de junho dêste 
ano, publicada no «Diário Ofi- 
cial» do Território de I1U/11 do 
mesmo mês; 

Considerando que .prevale-|. 
cem os motivos enumerados 
nos considerandos da.men- 
cionada Portaria nr. 346/65- 
GAB, em relação à prisão de 
que se trata, agravados pelo 
aumento da responsabilidade 
do paciente, que, segundo 
conclusão da Comissão de 
Inquérito Admiuvistrativo, atin- 
ge a Cra 70.354 972; 

Considerando que, consoan- 
te o preserito no parágraio 
20 do artico 214 da Lei Dr. 

1.711, de 28 de outubro de 1952, 
a prisão administrativa pode 
ger decretada até o prazo de 
noventa (80) dias, 

ATOS DO PODER EXECUTIVO | 
RESOLVE: 

Prorrogar o prazo 
ndministrativa de 
Burreto Filho, diretor comer- 

clal para o interior da «In- 

dústrias Metálicas de Estru- 

turas e Construções S/A», 

com séde na rua Álvaro ÀAl- 
vim, nr. 21, grupo 1.104, na e1i- 

dade do Rio de Janeiro e só- 

clo-gerente da «Construtora 

Sá Barreto Ltda.». com séde 
na rua Gegeral Gurijão s/n 

nesta capital, por mais trinta 

(30) dias & contar do dia se- 

guinte ao em que expirar o 

prazo da prisão decretada vpe- 

la 'Portaria nr. 346/65-GAB, de | 

8 de junho do corrente àno, 

publicada no «Diário Oficial» 

do Território de 10/1 de ju- 

nho de: 1965. | 

Comunique-se imediatamen- 
te a prorrogação da prisão à 

autoridade judiciária compe- 
tente. 

Palácio do Govêrno, em 

Macapá, 5 de agôsto de 1.965. 

da prisão 
Luiz Sá 

Gen. Luiz Mendes da Silva. 
Governador 

Nr. 459/65-GAB | 

O Governador do Territó- 
rio Federal do Amapá, usando 
das atribuições que : lhe con- 
ferem os itens VIle IX, do 
artigzo 4º, do Decreto-lei nr. 
5839, de 21 de setembro de 
1.943, 

Considerando que Renê de 
Azevedo Limonchi, ex-Prefêi- 
to Municipal de Macapá, se 
enecontra prêso administrati- 
vamente pelo prazo .de 460 
dias, pela Portaria nr. 357/65- 
GAB, de 11 de junho dêstie 
ano, publicada no «Diário Ofi- 
cial» do Território de 15/16 
do mesmo mês; 

Considerando que prevale- 
cem,os motivos enumerados 
nos : considerandos da men- 
cionada Portaria nr, 357/65- 
GAB, em relação à prisão de 
que se trata, agravados pelo 

aumento da responsabilidade 
do paciente, que, segundo con- 
clusão da Comissão de In- 
quérito Administrativo, atinge 
a Cr$ 84.155.897; 

Considerando que, consoan- 

administrativa de | 

Azevedo Limonchl, ex-Prefei- 
to de Macapá, por mais trinta 

(30) dias, a contar do dia se- 

guinte ao em que expirar O 

prazo da 
pela 
de 11 : de junho do corrente 

ano, 
Ofticial» do 
de junho de-1965, . 

RESOLVE : 

Prorrogar o praso da prisão 

: : Renê de 

prisão decretada 

Portaria nr, 357/659-GAB, 

publicada no «Diário 

Território de 15/16 

Comunique-se imediatamen- 
te a prorrogação da prisão à 

autoridade judiciária compe- 

tenhte. 
Y 

Palácio do Govêrno, em 

Macapá, 5 de agôsto de 1.965.. 

Gen. Luiá Mendes da Silva 
Governador 

Nr. 460/65-GAB 

O Governador do Território 

Federal do. Amapá, usando 
das atribuições que lhe con- 

ferem os itens ViT e IX, do 

artigo 4º, do ' Decreto-lei nhr. 

5.839, de 21 de 'setembro de 

1.943, - , 

Considerando que Uadih. 
Charone, ex-Diretoar do De- 
partamento de Administração 
da Prefeitura . Municipal de 
Macapá, se encontra prêso 
administrativamente pelo pra- 
70 de 60 dias, pela Portaria 
nr. 365/65-GAB, de 16 de ju- 
nho dêste ano, publicada. no 
«Diário Oficial» do Território 
de 291 do mesmo mês; 

Considerando que prevale- 
cem os inotivos enumera: 0) 
nog -considerandos da men- 
cionada Portaria nr. 365/69- 
GAB, em relação à prisão de” 
que se trata, agravados :pelo 
aumento da responsabilidade 
do pacierte, que, segundo 
conclusão da Comissão de In- 

quérito Administrativo, atin- 
pe à Cr$ 18.264.504; nus:. 

Considerande-que, conscan- 

te o prescrito no paréágraio 2º 

do artiso 214 da Leinr. 1.711, 

de 28 de outubro de 1.902,.a 

risão administrativa pode 
ser decretada até o prazo de 
noventa (90) dias, 

RESOLVE : 

_'Provrogar o prazo da pri- 
são administrativa de Uadih 
Charone, ex-Diretor do De- 

te o proscrito no parágrafo 
2º do artigo 2)4 da Lei nr. 
1.71l, de 28 de outubro del9s2, 
a prisão administrativa pode | dias, a contar do dia seguin- . 

da Prefeitura Monicipal de 
Macapá, por mais ctrinta / (30) 

ser decretada até o prazo de | te ao em que expirar o prazo 
noventa (90) dius, 

partamento de Administração — 

da prisão decretada pela Po
r- .. 

=
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As Kepartições Públicas 
Territoriais deverão remeter 
o expediente destinado à pu- 
blicação neste DIÁRIO OFI- 
GSIAL, diariamente, até às 
13,30 horas. exceto nos sába-. 
dos quando deverão fTazê-lo 
até às 11,30 horaes. 

As reclamações pertinen- 
tes àÀ matéria retribuída, nos 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser formuladas por 
escrito, à Seção de Redação, 
das 9 às 13,50 horas, no mã- 
ximo ató 72 horas após a 
saida dos órgãos oficinis. 

Os originais deverão ser 
datilogratados e autenticados, 
ressaivadas, por quem de di- 
reito, rasuras o emendas, 

Excetuadas as pará o ex- 
terior, que serão sempre 
anusis, as assinaturas poder- 
ae-ão tomar, 
época, por selis meses ou um 
ano. 

- As assinaturas vencidas 
poderão ser suspensas sem 
aviso próvio, ' 

( 

em ' qualquer|; 

Semestre 
BDO 44 a d. s 
Número avulso . . 

" EXPEDIENTE 
Eimprensa Oficial 

DIRETOR-GERAL 
AGOSTINHO NOGUEIRA DE SOUZA 

DIÁRIO OFICIAL 
Impresso nas Oficinas da Imprensa Oficial 

MACAPÁ — T. F. AMAPA' 

ASSINATURAS. 
Repartições e Particulares: 

. Crs 2000 
« . Crfp 4000 

. Cr) 20 

Para facilitar nos aesinan- 
tes a verilicação do prazo de 
validade de suaos assinnturas, 
na parte superior do enderê- 
Ço vão Impressos o número 
do talão de registro, o mês e 
o àno em que Yfindará. x 

tari& nr, 365/65-GAB, de 16 
de junho do corrente rgmno, 
publicada no «Diário Oficial» 
do Território de 21 de junho 
de 1.835. 

Comunique-se imediatamen- 
te & prorrogação da prisão 
à autoridade judiciária com- 

— petente. - 

Palácio do Govêrno, em Ma- 
c&Epá, 5 de agôsto de 1.965. 

Gal. Luiz Mendes da Silva 
Governador 

Nr. 461/65 GAIB 

RESOLVE: 

: Designar, na forma dos ar- 
tisgos 72 e 783, ambos da Lei 
!nr. 1.71l, de 28 de outubro de 
:1.952, Roberto Rocha Souza, 
ocupante do cargo isolado de 
provimento em comissão, síim- 
bolo 2-C, de Secretário Geral 
do Território, para responder 
pelo Expediente do Govêrno 
amapaense, durante o impe- 

| 
iral Luiz Mendes da Silva. 

Palácio do Govêrno,. em 
Macapá, 9 de agôsto de 1965, 

dimento de seu titular, Gene- : 

—
—
 

e
l
 
—
 

- e% efãveããªdªºª dgáTºfllgâírâg " General Luiz Mendes da Silva 

das siribuições que lhe i GoVEANADOE 
conferem os ítens VII e IX,' 
do artigo 4º, do Decreto-lei: 
nr. 5.834, de 21 setempro de!: 

— 

Nr. 463/65-GAB 

1.943, e tendo em vista o que 
consta do . Ofício  número 
8C/38/65-SGE, 

RESOLVE: 
Designar, na forma dos ar- 

tfigsoe 72 e 73, ampos da Lei 
nr. 1.71l, de 26 de outubro de 
1652, Ozelina da Rocho Brito, 
ocupente do cargo da classe 
«B>, da série de classes de 
Datilógraio, nível 9, do Qua- 
dro de Funcionários Públicos 
do Govêrno dêste “Teiritório, 
iotada no Serviço de Geogra- 
fla e Estatística, paro 
ponder pelo expediente do 
referido Serviço; durante o 
impedimento de seu titular. 

Palácio do Govêrno, em 
Macapá, 5 de agôsto de 1965. 

General Luiz Mendes da Sllva 

Govç_mador 

Nr. 4602/65-GAB 

O Governador do Território 
Federsl do Amagpá, 
das atribuições que 
lhe conferem ozs itens VII e 
1X, do artigo 4º, do Decreto- 
tlei nº 5,8539, de 21 de sgetembro 

de 1.943, 
* 

res-: 

usando | 

i O Governador do Tarritório 
: Federal do Amapá, usando 
: das atribuições que lhe con- 
| ferem os itens VIl e IX, do 
'artigo 4º, de Decreto-lei nr. 
: 5,6839, de 21 de setempro de 
1943, e tendo em vista o que, 
'consta do Rádio número 
1896/65-R5, 

RESOLVE: 

Designar José Pereira da 
Costa, servidor agregado ao 
Quadro de Funcionários Pú- 
blicos do Govêrno dêste Ter- 
ritório, com vencimento equi- 
valente ao simbolo 8-C, de 
Representante do Govêrno do 
Amapá, em Belém, para via- 
jar; até as cidades do Rio de 
Jazeiro e Brasília, a fim de 
assessorar o Excelentíssimo 
Senhor Governador do Terri- 
tório, que viaja anao sul do 
puís, no trato de assuntos 
relacionados com os interôs- 
res da Administração ama- 
paense. 

. Palácio do Govêrno, em 

' Macoapa', 6 de ugôste de 1.965 

General Luiz Mendes da Silva ' 

! “l dôste Território, lotado no Governador 

A lim de evitar solução 
de continuídade no recebi- 
mento dos iornais, devem 
os assinontes providenciar &a 
respectiva renovação com 

te (30) dias. 
e ntecedência mínima, de trin-, do mesmo ano, i 

J10,00, por anc decorrido. 

As Repartições Públicas 
cingir-se-ã4o às assinaturas 
anuais renovadas oté 23 de 
fevoreiro de cada ano e às' 
iniciadas, em qualquer éópoca, 
pêélos órgãos competeênters. 

A iim de possibilitar & 
remessa de valores acomphr- 
nhados de esclurecimentos 
quanto à &ua aplicação, sojli- 
citamos usem os interessados 
preferencialmente cheque Cu”- 
vale postal. a 

Os suplementos às edl- 
ções dos órgãos oliciais 66 
s8e fornecerão nos assinantes 
que a6 solicitarem no ato cda 
assinatura. 

O ifuneionário público 12- 
deral, para fazer jús ao de3s- 
conto indlcado, deverá. provir 
esta condição no ato da a3- 
sinatura. 

"D custo de cada exer- 
plar atrasadão dos órgãcea 
oficiaiu será, na venda unvul- 
sà, acresoidou de Crô 5,00, se 

e de CB8 

— 

Nr. 464/65-GAB 

rio Federal do Amapá, usan- 
do das atribuições que lhe 
conferem ositens VilelkÃ, 
do artigo 4º, do Decreto-lei 
nr. 5.839, de 2í de setembro 
1.943, e tendo em vista o que 
consta do Processo número 
549/695-SGT, 

RESOLVE : 

Conceder, na forma do ar- 
:tiso 116, da Lei nr. 1.711, de 28 
de onutubro de 1.9052, seis (6) 
meses de lJlicenca especial, 

: conftados nos períodos de 1º 
da agôsto a 30 de outubro da 

11965 e de 1º de março a 230 
de maio de 1.966, a Durvalina 
Braga da Silva, ocupante ' do 
cargo da classe de Professô- 
ra do Ensino Pré-Primário e 
Primário, nível 1, do Quadro 
de Funcionários Públicos do 
Govêrno dêste Território, lo- 
tada na Divisão de Educação, 
em virtude de haver comnple- 
tado um decênio de efetivo 
exerecício, compreendido en- 

1º de fevereiro de 1963. 

Palácio do Govêrno, em 
Macapá, 6 de agôsto de 1.965. 

Gen. Luiz Mendes da &Silva. 
Governador 

“ Nr. 465/65-GAB. 
« O Governador do Território 
Federal do Amapá, usando 
das atribuições que lhe con- 
ferem og itens VIT e IX, do 
ertigo 4º, do Decreto-lei nr. 
5,834), de 21 de setembro de 
1.943, e tendo em vista o aue 
consta do Processo número 
2.936/65-SGT, 

.RESOLVE: 

Aplicar a Antonio Corrêa 
Pinto Filho, ocupante do car- 
o da classe «B», da série de 

classes de Oficlal de Adminis- 
tração, nível 14, do Quadro 
de Funcionários do Govêrno 

tre 1º de fevereiro de 1653 a 

Serviço de Administração G= - 
rai, a pena de suspensão ce 

O Gouvernador do Territó-'dez (10) dias, contados no p>- 
ríodo de 9 a 18 de agôsto c.e 
1965, de conformid«.de com 
o que preceituam os artigis 
201, item 1, combinado comn 
cs de nurs. 202 e 205, todos ca 
Lei nr. 1.01l, de 28 de outuvio 

' de 1.952, por haver durante o 
randamento do Inquérito Ail- 
minisirativo, instaursdo pea 

' Portaria nr. 259/65-GAB, viv- 
lado o sigsilo funcional, faltu- 
do com lealdade às instítui- 
ções administrativas à qLue 
serve e deixado de observer 
as normas tegais e regul:i- 
' nentares, inirinolndo, .dêsse 
mcodo, as proibições COonsiir- 
'nadas nos itens Ill, V e VI, 
.do artigo 194, da  Lei númerio 
1,711/52, acima referida; e per 
. necessidade de serviço, seia 
'a presente penalidade -con- 
versiida em muita, na forma 
ggãê único, do citado artico 

íX 

Palác'lo do Govêrno, em 
Macapá, 6 de agcôsto de 
1.965. | 

N 

Gen. Luiz Mendes da Silva 

Governador 

Projeto dos Estatutos da 
Companhia Amanvaense de 
Telefones — CTAT, 

CAPÍTULO [ 

Deroeminação, Sºede, Fins 
e Duração 

Art. 1º — Sob à denomin: .- 
ção de Companhia Amapaer- 
se de 'Telefones — CAT, fica 
constituída uma gsocieúnde 
anonima que se regerá pelcs 
presentes estatutuos e dispc- 
sições legais que resem » 
maltéria. 

Art. 2º — A Companhia te- 
rá sede, domleilio e tàôro na 
cidade de Macaná, dêste Ter- 
ritório, podendo abrir filialu, 
Bluicursaãls ou agências 

: % MZ o ta SEAR T 
“'H.' é S i s 

4P - / sd | É . ES AAA ANA INTE D EAA ah fó 
. d tnh LS AN dos a )]..;."ª"lg,l;_--j RTA A._-“AÉ!':_I-iI'-ª'II TA 
EE o RRR S EE RRR c dote 

em . 
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qualquer parte do “Território 
Nacional, quando e onde se 
tornar necessária e convent- 
ente, a critério da Diretoria. 

Art. 3º — Tema Compa.- 
nhia por finalidade, a explo- 
ração do serviço telefônico 
urbano na cidade de Macapaá, 
mediante concessão dos po- 
dêres competentes, bem como 
OSs serviços telefônicos in- 
taru-?bano, interestadual e in- 
ternacional, em conexões 
com outras companhias, o 
bem assim, o exercício de 
outras atividades relnaciona- 
das com os fins principais, 

Art., 4º — O prazo de dura.- 
ção da Companhia é indeter- 
minado, sendo de competên- 
cia da Assembléia Geral dos 
Acionistas resolver sôbre a 
sua extinção ou liquidação,. 

CAPITULO 11 

Do Capital Social e das Ações 

Art. 5º — O capital social 
da Companhia, todo êle inte. 
gralizado, é de Cr$ 10.000.000 
(dez milhões de cruzeiros), 
dividido em io0.000 (dez mil) 
açues ordinárias nominativas. 

Art. 6º — O cavital da Com- 
panhia depois de intecraliza- 
do nodera ser aumentado pe- 

-la Assembléia Geral. 

Art. 7º — O capital da Com- 
penhia será integsralidado do 
seguinte modo: 119, (dez por 
centono ato da subscrição e 
08 - 90º, (novenia por cento) 
restanies, em 2 (nove) parce- 
las iguais, mensais e sucessi- 
rvas, vencidas até o dir 190 
(dez) do mês seguinte ao ven- 
cido. 

Art. 85º — (Cada ação dá 
direito a um voto nas delibe- 
rações da Assempbléia Geral : 

Árt. 9º — As ações &erão 
representadas por títulos sim- 
plesz ou múltiplos sendo fa- 
cultado aos acionistas a es- 
colha do título mais conve- 
niente. 

Art.10º — As transferên- 
cias de ações Íar-se-ão dQde 

“acôrdo coin à& Legislação vl- 
cfente. 

Art. 11º —  Pretendendo, 
qualguer acionista, vender 
suas ações, deverá antes de 
proceder a negociação, ofe-, 
recer, por escrito, à Compa- 
nhia e os acionistas em 
igualdade de condições. 

& Único — Não se tratando 
de venda de ações, de acór- 
do com o dispusto no arligo 
11º (décimo primeiro), o aclo- 
nísta só poderá realizar àB 
transferências à parentes até 
o segundo grau. 

l Art. 17º. — Em caso de va- 

- . 

à& — À Diretoria 
b — O Conselho Fiscal 
o — A Assembléia Goral 

Art. 14º9, — AÀ Diretoria so- rá eleita pela Atsembléia Ge- 
ral é composta dog se uintes 
membros: ã 

a — Diretor Presidoúte 
b — Dirotor Administrativo 

| C = Diretor Financeiro 

S único — /O mandato do 
Diretoria será de > anos, po- 
dendo ser reeleita, 

Art, 15º. — Em garantia de 
sua gestão &G antes de entrar 
no exercício do cargo, cada 
Diretor ceaucionará 60 (cin- 
quenta) ações da Companhia, 
vigorante à caução enquanto 
durar o mandoato 6 nté quo 
sejam nprovadas as contas do 
'último período em que tiver 
servido, 

Art, 16º, — À Diretoria reu- 
;mhr-se—ai ordinâriamente umu 
, Yz por mês e extraordinà- 
riamente sempre que fôr ne- 
| CEessário nos interêsses da 
i Companhia, por convoçação 
'de quaiquer viretor e delibe- 
rará por maioria de votos. 

DpDi 

S único — Serão válidas tô- 
das as deliberações tomadas 
em reuniãe à que comparêce- 
rem pelo menos, dois mem- 
bro da Diretoria. 

ga, impedimento ou ausência 
. temporária de qualguer Dire- 
ter os restantes membros, em 
reunião conjunta, desitnarão 
por unanimidade, o substitu- 
to para exercer o cargo aber- 
to, se julzarem Mnecessário, 
até & 
(reral Ordinária, que elegerá 
definitivamente o substituto. 

CAPÍTULO IV 

Das Atribunições e Deveres 
da Diretoria 

b
 

Art, 180, — São atribuições 
e deveres da Diretoria: 

I — Cumprir àas Jl.eis do 
País, os Estatutos da Compa- 
chia e as deliberações .da 
Assembléia Geral dos Ácio- 
nistas; 

1l — Determinar a orienta- 
ção dos trabalhos e negócios 
da Companhia; 

I!I — Decidir sôbre a cria- 
cão e extinção de cargos ou 
funcões, fixar vencimentos e 
organizar o ' regulamento do 

'da Companhia. 

primeira Assermbléia | 

pessaal da Companhia. 

ciedade, na conformidade do 

que houver deliberado a Di- 
retoria; — Representar n so-, 
cledade em juizo ou fora dê- 
lo; — outorgar procurações; 
— Convocar e presidir as 
Reuniões da Diretoria e das 
Assembléias Gernils; — Assi- 
nar em conjunto com o Dire- 
tor Financeiro as cauteias, 
ações ou títulos simples ou 
muúltiplos; — IEndossar che- 
ques em confunto com o Di- 
retor Financeiro, inclusive o 
da instalação do rêde telefô- 
nica desta cidade ou de ou- 
tras comunidades; egssumíndo 
todos os cormpromissos ÍIne- 
rentes n quaisquer contratos 
de qualguer naetlureza execu- 
tados os que gravem de ônus 
rceais, o8 imóveis da . Socieda- 
o ou 08 que allenem; Assinar 
tôrmos de aberturas, encerra- 
mentos e rubricar os livros 
sociais; - Nomear é exonerar 
funcionários, 

Arvt. 210, — Compete ao Di- 
retor linanceiro: supervisionar 
tôda a parte' financeira da 
sociedade; assinar todos os| 
atos e contrato constante: 
do art. 20º. | 

Art. 22º. Compete &o Dire—l 

pela Assembléia Geral dos 
Acionistas. 

“CAPÍTULO VII 
Do exercício social — Ba- 

lanço e Resultados 

Art. 289º — O exercício Bo- 
cial coincidirá com o ano ci- 
vil, começando em primeiro 
de janeiro e términando à& 
trínta e um de dezembro de 
cade ano. 

“Art. 29º — Levantado o ba- 
lanço, de acôrdo com o que 
estabelece a lei, far-se-ão as 
seguintes deduções: 5%, (cin- 
co por cento) para o Íundo 
de reserva legal; 5% (cinco 
por cento) para renovação de 
equipamentos; 6%, (seis por 
cento) sôbre o capital social 
para pagamento dos divíden- 
dos dos acionistas; o restan- 
te será distribuído conforme 
as determinações da Assem- 
bléia Geral dos acionistas. 

Art. 30º —. Os dividendos 
não reclamados durante cin- 
co anos, contados do aviso 
de pagamento, prescreverdo 
em tavor da Companhia. 

CAPÍPULO VIT 

tor administrativo: subtituir o ! Das Digposições -Transitórias 
Diretor Presidente em tôdas! 
às &suas faltas ou impedimen-; Art. 1º — Do capital social 
tos, inclusíive assinar nessas [de Cr$ 10.00C0.000 (Dez Milhões 
iaitas ou impedimentos, com 
o Diretor Financeiro, os atos 
e contratos constantes do arif. 
20º., bem como supervisionar 
tôda a parte administrativa 

CAPÍTULO V 

Do Conselho Fiscal / 

Art. 23º, — A sociedade te- 
rá. um conselho Fiscal com 
as, atribuições previstas em 
lei, composto de três nomes 
efetivos e de três suplentes, 

de Cruzeiros), já totalmente 

artigo 5º dêste Estatuto, 10%, 
(dez por cento) foram reali- 
zados em dinheiro no ato da 
subscrição, e os8 restantes 
90% (noventa por cento) se- 
rão realizados em 9 (nove) 

) prestações iguais, mensuis e 
Sucessivas. — ' 

$ úrico — Os 10%, (dez por 
cento) realizados em dinheiro 
encontram-se depositados ne 
Banco da Lavoura de Minas 

com vencimento tfixado pela 
Gerais S/A — AÁgência de 

Assembléia Geral dos Acio- 
nistas que se elegserá com 
mandato de 1 (hum) ano, po- 
dendo serem reeleitos. 

CAPÍTULO VI 

Da Assembléia Gerál dos 
Acionistas 

Art. 24º — .A Assembliéia 
Gersl Ordinária, dos acionis- 
tas realizar-se-4 nos primei- 
ros quairo meses seguintes 
ao término do exercício so-" 
cial, em caráter ordiínário ec 
extraordinàáriamente, tanftas|. 
vezes quanto exigir o interês- 
se social. 

Art. 25º — Compete ao Di- 
retor Presidente convidar um 

Art. 19º9. — Com os limites | dos acionistas presentes para 
traçcados em lei,a Diretoria!Secretariar a composição da 
tem poderes para deliberar: 

Art. 12º — Os ª"'iºniStªª'isôbre todos os ators, negócius 
que não pogarem a8 SUuas 
prestações na data fixade 1O6S 
estatutos da Companhia, fica- 
rão, de pleno direito constl- 
tuído em móra, podendo à 
Diretoria venter suas 2ações, 
de acôrdo com o art. 11º. 

CAPITULO M 
Pa Administração 

Art. 13º. — Serão óÓrIgãos 

. * administrativos da Companhita: 

'ações necessárias 8ao' e operações to da gocio-ites estatutos, a Assembléia 
bom funcionamen 
dade e para a execução dos)/ 
objetivos sociais, respeitadas 
as& atribuições delegadas à 
cada um dos Diretores n 
presente Estatúto, 

críturas de compras e vendus 
de imóveis em nome da so- 

Art. 20º, — Cormpete ao Dl—ltos nêstes cstatutos. 
reltor Presidente:- Assinar es-. 

mesa. 
Art. 26º — Nos casos .em 

que forem omissos os presen- 

Geral dos acionistas ditará 
normas supletivas, de acôrdo 
com a Legislação que rege a 

o ' espécie, concedendo poderes 
à Diretoria pera praticar atos 
e firmar contratos não previs- 

Art. 27º — Os honorários 
dos Diretores e membros do 
Conrelho Fiscal serão fixados 

Macapá, na conformidade do 
recibo à seguir transcrito : — 
Banco da Lavoura de Minas 
S/A nº 588135, série F. Para 
crédito da  Companhia Ama- 
paense de Telefones GCAT. 

Milhão de Cruzeiros), Banco 
da Lavoura de Minas Gerais 
S/A — Agência de Macapá 
(TFÃ). = : | 

PODER JUDICIÁRIO 

Justiça dos Territórios 

Território Federal do Amapá 

JUIZO DE DIREITO DA 
COMARCA DE MACAPÃ 

Tustiça Eleitoral 

PORTARIA Nr. 2 
O Doutor Jarbas de Amo- 

Tim Cavaleanti, Juliz Eleitoral 

de 2a. Zona de Macapá, usan- 

do de suas atribuições legais, 

eta. . ' 

Considerando que o prédio 

— Agôsto, 1965 

subscrito, a que se refere o. 

Recebemos Cr$ 1.000.000 (Hum . 

do Sindicato Tra. Ind. Extra- 
'tiva de Minérios do "T. F. do 
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Amapá e Pará, onde funclonouí 
a vigésima segunda (22) se-, 
ção eleitoral desta Segunda 
Zons não oferece menis con- 
dições de Segurança para o; 
mesmo fim, segundo informa-; 
ções prestadas, : 

RESOLVE: & À 
Translferir a séde da a.eç'.ão'.Í 

do Sindicato Trab. Ind. Ex-: 
trativa do T.F. do Amapá e” 
Parã, onde funcionou a 22% 
seção, para a Escola Primária ' 
Vicente Rêgo de Barros, na; 
rua Leopoldo Muchado, onde: 
deverão v. tar os eleitores da! 
mesma seção, 

Cumpra&-se e Publique-se. 

Macapá,4de Agôsto de 1.965. 

Jarbas de Amorim Cavalcanti 
Juiz Eleitoral. 

Serviço de Administração 
Geral 

1— DA CONCORRÊNCIA 

Concnorrência —Pública nr. "” 
01/65, para aquisição de nove" 
(9) veíenlos, conforme espe-; 
cificação abaixo: | 
De ordem do Excelentíssi-! 

mo Senhor Governador do! 
Território Federai do Amapá,ª 
faço público e dou ciência 
8o0s interessados, em contor- 
midade com o Regulamento 
Gerai de Contabilidade Públi- 
ca (titulo VII), que nesta data 
fiea aberta a concorrência 
nPública que será realizada 
neste Servico de Administra-” 

* ção Geral, com integral obser- 
rância das condições estabe- 
lecidas neste edital e das fi- 
xadas na Legislação vigente. 
À Ccouncorrência de que tra- 

ta terá início àg 10.00 horas 
do dia 19 de agôsto de 1985, 
para abertura das propostas, 
Da &ala da Diretoria do Ser- 
viço de Administração Geral 
do Govêrno do Território, si- 
to à Rua Cândido Mendes, 
&/D, 

1l — DA INSCRIÇÃO 

Os pedidos de inscrição se- 
rão dirigidos ao Exceleutíssi- 
mo Senhor Governador do 
Território, em reguerimento 
devidamente selado, até às 
treze (13.00) horas do dia l7 
e agôsto de 1.865, com de- 
claracão do ramo de comér- 
cio do requerente, bem como, 
sujeltar-se tôdas a5 exigên- 
ciss do Códico de Contabili- 
dade da União, do Reegula- 
mento Geral de Contabílidade 
Pública e demais cláusulas do 
presente edital; 
d. Os reguerimentos devem 
ser instruídos com os seguin- 
tes documentos: : 

a) Registro (nº ) do Contra- 
to Social ou da firma indivi- 
dual do Departamento Naclio- 
nal da índústria e Comércio, 
com declaração expressa do 
capital. ; : 

b) Estatutos, em original do 
Diário Olicial! em que se 

Leerâo aberias 

acham os mesmos publicados, 

com aprovação e registro, 
quando forem sociedade anô- 
nimas, legulmente constituí- 
do de acôrdo com o Decreto- 
lei nr. 2.627, de 26 de setem- 
bro de 1.940: 

c) Diário Olicial com publi- 
cação do Decreto autorizando 
a funcionar no Brasil, quando 
se tratar de firmua estran- 
gelra; 

d) Prova de quitação dos 
impostôs: siíndiícal, impôsto 
sôbre a renda, dos Institutos 
de Aposentadorias, Indústria 
e Prolissão e patente de Re- 
gistro. 
4. Aléúm dos documontos 
constantes do ilem anterior, 
devem os candidatos à inscri- 
ção apresentar o seguinte : 

aà) Recibo de caução lYeita 
ou na Mesa de Rendas Alfab- 
degada de Macapá /ou Caixa 
Econômica Federal do Porá, 
ou no Banco do Brusil S/A, 
Agôência de Macapá, para jun- 
tar ao processamento que ve-! 
nha a ser adjudicado. 
5. Ainda que munido de pro- 
ceuração legal, não poderá ca- 
dã — solicitante representar 
duas ou mais firtmus para o 
fornecimento dos veículos a 
que alude à nresente Con- 
corrência Pública. 
6. À caução a que se refere 
o presente edital é de Cr$... 
1.000.000 (Hum Milhão de 
Cruzeiros). 
7. O Govêrno do Território 
se reserva o direito de man- 
dur verificar «in loco», Se àas 
firmas que solicitarem inscri- 
ção para fornecimento dos 
veículos especificados da pre- 
sente Concorrência, estão 
realmente aparelhadas para 
tal iornecimento. 

HI — DAS VIATURAS A ” 
FORNECER 

Os veículos a serem forne- 
cidos deverão obedecer rigo- 
rosamente as características 
específicas constantes da pre- 
sente concorrência, conforme 
consta doe item V, 

IV — DAS PROPOSTAS 

As propostas apresentadas 
peélos concorrênies, em três 
(3) vias, sendo selada sômen- 
te a primeira via, de acôrdo 
com a Lei serão pelos mes- 
mos assinadus e rubricadas 
em tôdas as páginas e dcve- 
rão ser eulregues lacradas à 
autoridade que presidir a 
concorrência (Artigo 748, do 
R. &. G. P.). 
As propostas não poderão 

conter genão uma fórmula de 
completa submissão n tôdas 
ag cláusulas do Edital e o 
prêço que:o proponente ofe- 
rece. Não se tomarão em con- 
sideração quaisquer ofertas 
da vantagens não previstas 
no Ediítal de Concorrêrcia, 
nem as propostas mais bara- 
tas (Art, 749, do R.G.C.P.). Não 

as propostas 
que chegarem depois de ex- 
pirado o prazo indicado nês- 
te Edital, ficando as mesmas 
à disposição dos proponen- 
tes, nom tomudas em conside- 
rição a8 que apresentarem 
rasuras, emenda 
qua!lquer natlurcza. 

Í 

scr. apresentadas externa- 
mente na sobrecarta, de modo 
obrigatório : 

n) Denominação «Proposta 
de Prêços»; 

b) Enderêéço do SAG — 
Presidente du Comissão de 
Concorrência; 

c) Nome e enderêço da fir- 
ma propunonte; 

d) Relerência a ,êste Edital 
e no jornal que publicou. 
Ás propostas serão entre- 

gues pelos licitantes ató ec8 
treze horas do dia 17/8/969, 
contorme o mencionado no 
item 1 dêste Edítal e a reu- 
nífio para a respectiva aber- 
tura terá lugar na sala dao 
Diroetoria do Serviço de Ad- 
ministração Geral, as 10.00 
horas do dia 19/8/965. 
Não se tomará em conside- 

ração qualquer alteração dos 
têrmos de uma proposta, após 
o início dos trabalhos de apu- 
ração. Se houver causa de 
fôrça maior na comformídadeI 
da Legislação em vigor, o 
assunto será objeto de medi- 
das oportunas, se for o caso. 
Desde que o recebimento 

das viaturas especificadas na 
presente Concorrência tenha 
sido feito no prazo e locais 

"indicados, a liquidação das 
despesas será processada nDa 
forma do Art., 258,do Regula- 
mento para o código de Con- 
tabilidade Pública de acôrdo 
com os seus parácraios e 
alíneas. O pagamento Sserá 
efetuado dentro de trinta (30) 
dias seguintes aos do recebi- 
mente, correndo a despesa à 
conta das dotações orçamen 
tárias concedidas à Adminis-: 
tração Territorial, através do 
Ministério da Justiça e Ne- 

| gócios Tnteriores, etc. 
' As propostas deverão obe- 
' decer os têrmos do Edital, 
não sendo aceitas aquelas| 
que apresentarem varientes, 
oOu préços para material dife- 
rente ou àas que fizerem re- 
ferência à propostua de outros 
concorrentes. 
No interêsse da Adminis- 

| tração, o Govêrno do “Terri- 
tório poderá deixar de acer 
tar propostas apresentadas até 
mesmo anular 

Tôdas as propostas deveém: 

an a presente| 
concorrência, sem que assista | 

2. Não adjudicar us carros 
da presente concorrência que 
não oferecerem agsg sSUBS CE- 
racterísticas as necessidades 
e atendimentos fins a que se 
destinam. Às cauções gerão 
feitas na Mesa de Rendas 
Alfandegada dé Macapá, na 
Caixa Econômica Federal do 
Pará ou no Banco do Brasil 
S/A, Agência em Macapá. 
Qualquer —esclarecimentos 

que se fizerem necessário 
aos interessados serão pret- 
tados pelo Serviço de Admi- 
nistração Geral, Seção do 
Material, todos os8 dias úteis 
nalhora do expediente nor- 
mal, 

Serviço de Administração 
Geral, Seção do Pessoóal e 
Materinl, em Macapá, 5 de 
agôsto de 1965. 

João Cândido Soares Filho 
— Diretor do SAG 

José Epifânio de Souza 
Chefe da Seção do Pessoal. 

e Material 

Estatuto da Soeiedade 
Esporítiva Recreativa 
Beneficente — Equatorian x 
— SERBE . 

(Cont. de número anterior: 

Art. 4º — Os sócios não 
respondem pelas obrigações 
que os representantes dast= 
ciedade contrairem expressa 
ou intencionalmente em nec- 
me desta, sendo apenas rei- 
ponsáveis pelas suas jóia, 
mensalidades e subscrições 
à qQue Concorrereon:. 

CAPÍTULO N 
Dos Podêres 

Ari. 5º — São podêres da 
Soctedade Esportiva Reerea- 
tiva Beneficente Equatoriant: 

aà) — Assembléia Geral 

b) — Diretoria. ! 

CAPITULO IM . 
Dos sócios e sua admissão> 

—Art. 6º — A Sociedade Ec- 
aos concorrentes o direito a . Portiva Recreativa Beneficeu- 
qualquer reciamação ou in-itª Equatoriana, compor-se-i 

'de um número ilimitado d> denização. 

V — DOS VEÍCULOS E SUAS l 
CARACTERÍSTICAS 

1145 — 2 AERO WILLYS, 
cor, prêta, modêlo 1965 — 
2.600 — & velocidades mistas; 

0224 — 2 JEEP UNIVER- 
SAL WILLYS, côr azul ocea- 
Do; õ 

8126 — 4 RURAL JEEP 4xº 
— bStandard, côr azul oceano; 

1 PICK UP, côr branca (am- 
bulância). 

VI — DO PRÉÇO 

O prôço deverá ser dado 
Cif Macapá. 
A Comissão de concorrên- 

sócios, sem distinção de cêô), 
nacicnalidade, sexo, partida 
político ou ecredo religioso, 
reconhecido nível de condute: 

à) — Fundadores 

b) — Baneméritios 

c) — Honorários 

d) — Contribuiutes 

8) — Atletas 

L) — Proprielários. 

Fundadores — São os só- 
cios que tomaram porte nº 
reunião de lundação da So- 

Y 

. 

ou vício deidicar o8 veículos uonstantesl 
' pelos menores prôços; 

cia 8e reserva o direito de ; |Ciedade, realizada em 11 de ; 'març S o bliçr: ; 1. Apurar, regisírar e adju-Ja, É';ªggã â??g. [ã Éj%?a isento : 

fCont. no próximo -número) — : 


